PARECER Nº 411, DE 20010

DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 7957, DE 2009


Processo iniciado por denúncia apresentada pela Sra. Juliana Gulnara Aparecida Machado Graciolli, advogada, relatando a ocorrência de constrangimento ilegal, assédio moral e agressões físicas a adolescentes estudantes da Escola Estadual José Vieira de Moraes.


Conforme constante dos documentos encartados pela oficiante, em especial o informado ao Juiz de Infância e Juventude do Fórum Regional de Santo Amaro, nesta Capital de São Paulo, a direção da referida escola teria, em diversas oportunidades, agido de forma a permitir que atos vexatórios e de constrangimento ilegal contra alunos ocorressem, tais como filtrar a entrada na escola, fechar o portão em horários diversos sem justificativa, a seu livre critério, de modo a prejudicar os estudantes.


Relatou, ainda, que em determinado episódio a coordenação da unidade de ensino teria chamado policiais militares, para afastar os alunos que aguardavam o horário da segunda aula, sob ameaça de agressão física ou encaminhamento à Delegacia de Polícia em caso de resistência.


Nessa oportunidade, houve agressão física a um adolescente de 15 anos de idade, que teve seu uniforme rasgado.


Por derradeiro, relatou a oficiante que algumas atas de reuniões do Conselho Escolar teriam sido forjadas, bem como haveria problemas nos registros patrimoniais da escola.


Evidente que os fatos relatados, notificados inclusive à autoridade judiciária competente, devem ser questionados aos responsáveis pela administração e condução dos trabalhos da unidade de ensino.


Assim, sejam questionadas, sobre os fatos apontados e sobre as providências tomadas, as seguintes autoridades:

- a Diretoria de Ensino responsável pela área na qual se situa a Escola Estadual José Vieira de Moraes;

- a Secretaria de Estado de Ensino;

- o Juízo de Direito da Vara de Família e Sucessões do Foro Regional de Santo Amaro, para que informe as ações tomadas por conta dos relatos que lhe foram apresentados.


Após, seja esta Comissão cientificada das respostas aos ofícios, dando-se ciência destas também à oficiante, sendo o processo, após isso, arquivado.


É o parecer.


a) Raul Marcelo – Relator


Aprovado o parecer do relator propondo questionamentos, ciência e posterior arquivamento.


Sala das Comissões, em 25-2-2010


a) José Cândido – Presidente


André Soares – Fernando Capez – José Augusto - José Cândido – Raul Marcelo

